
149

O protagonismo de mulheres negras 
no ensino de História

C
onstruímos um modelo de sequência didática com su-
gestões de textos, metodologia e avaliação. Ela está di-
recionada ao oitavo ano do Ensino Fundamental II, 

trazendo uma perspectiva para estudo sobre o protagonismo 
e a luta das mulheres negras diante de seu silenciamento na 
História ensinada. Esta proposta, inspirada na perspectiva de 
Joice Berth (2019), compreende o empoderamento1 como um 
instrumento de emancipação e erradicação das estruturas que 
oprimem as mulheres negras. Além disso, buscamos não ape-
nas indicar que as mulheres negras foram invisibilizadas, mas 
quebrar o silenciamento e trazer à luz personagens femininas 
negras que são esquecidas pela História ensinada.

1 Para saber mais, ver: BERTH, Joice. Empoderamento. São Paulo: Pólen Livros, 2019.
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Silenciamento das mulheres negras 
na História ensinada

	 A Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que alterou 
a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), incluiu, no currículo 
oficial da Rede de Ensino, a obrigatoriedade da temática “His-
tória e Cultura Afro-Brasileira”. Contudo, nos mais de vinte 
anos de modificação da LDBEN, ainda observamos essa discus-
são se apresentar de forma localizada nos conteúdos escolares. 
Muitos(as) professores(as) só passam por ela de forma apressada 
apenas para indicar que houve o cumprimento da referida lei, 
outros apenas ignoram.  
	 Assim, a obrigatoriedade da lei não gerou inclusão 
ao tema, tampouco empatia de professores(as) pela causa ne-
gra. Somos um país onde o racismo se apresenta de forma 
velada, legitimado pelo mito da democracia racial. Graças às 
conquistas do movimento negro, essa discussão, aos poucos, 
vem sendo inserida na sociedade. As instituições escolares que 
deveriam ser o espaço da socialização e de quebra de para-
digmas ainda se omitem ou reforçam a violência do racismo, 
interseccionalizado com o gênero e a classe. Vimos um exem-
plo disso no primeiro capítulo, diante das fortes palavras de 
Angela Davis, de que não basta não ser racista, é preciso as-
sumir posturas antirracistas. Por isso, pensamos em realizar 
este trabalho como uma posição antirracista, antimachista e 
de empoderamento para as mulheres negras.
	 Lins et al. (2016) apontam que há um significado 
diferente em ser mulher. Cada mulher sofre com as desigual-
dades, independentemente dos marcadores sociais de raça, 
classe e gênero vivenciados; ser trans, lésbica, pobre, preta, 
“velha”, entre outros, as coloca em um lugar de exclusão. O 
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intercruzamento das desigualdades sofridas pelas mulheres, 
articuladas com diversas hierarquias, imprime particularida-
des nas vivências dos diferentes grupos de mulheres. Desta-
caremos a mulher negra, que é a categoria analisada nesta 
pesquisa, por compreendermos que essa se encontra na en-
cruzilhada de diversas opressões, e por sua luta e resistência 
não apenas por direitos, mas pela vida, pelo respeito, pela 
dignidade e pela cidadania.
	 O conceito de mulheres negras foi pensado a partir 
das análises teórico-metodológicas vinculadas às discussões de 
Sueli Carneiro (2011) e Beatriz Nascimento (2006). A exclu-
são, a desigualdade e a marginalização social que atravessam 
essas mulheres se estabeleceram desde o período colonial bra-
sileiro, com a escravização que obrigou as mulheres negras a 
uma socialização para os cuidados com as crianças que não 
eram as “suas”. Esses cuidados se estenderam a homens adul-
tos, inclusive, homens negros (CARNEIRO, 2011). O pior 
dessa socialização foi a repressão de seus sentimentos, devendo 
parecer fortes e não demonstrar seus sentimentos, não almejar 
outros lugares que não o de sujeição e não ousar questioná-los, 
caso contrário, recaem sobre si mesmas cargas a mais de este-
reótipos ou “imagens de controle” (NASCIMENTO, 2006).
	 Evidencia-se, assim, a referência ao silenciamento das 
mulheres negras na História ensinada, pois, no estudo de caso 
que realizamos na Escola Paraense, observamos o quanto esse si-
lenciamento é prejudicial às meninas negras. Analisando de forma 
particularizada, percebemos que não é uma simples coincidência 
que as situações ocorridas na escola tivessem como vítimas mu-
lheres negras (ou melhor dizendo, meninas negras). A discussão 
sobre o lastro histórico do que ainda se faz presente e violenta 
essas mulheres deve ser um ponto de partida para a realização de 
estudos no ensino de História. 
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	 No estudo de caso, observamos a apropriação de ima-
gens particulares de uma jovem para a transformação em “pia-
da” por meio de um meme, o que Adilson Moreira chama de 
Racismo Recreativo2. Essa comparação da garota a um “dragão” 
pode parecer uma forma de “brincadeira” despretensiosa, mas 
que se esconde por trás de um racismo velado de humor. Esse 
mecanismo, segundo Moreira (2019), opera no sentido de pro-
pagar o racismo. Ele permite que a branquitude mantenha uma 
imagem positiva de si, além de difundir que o racismo não tem 
relevância social.
	 Ao ousar realizar a discussão entre gênero, cidadania 
e protagonismo negro, objetiva-se construir um ambiente de 
reconhecimento e incentivo à conquista de direitos às mulhe-
res negras, sobretudo, os direitos civis, fundamentais à vida, 
à liberdade, à propriedade, à igualdade perante a lei, que são 
limitados pelo que Silvio Almeida (2018) denomina de Racis-
mo Estrutural3. Segundo esse autor, esse tipo de racismo in-
tegra todas as organizações sociais, sua manifestação não está 
associada a um fenômeno patológico, e sim de socialização 
(ALMEIDA, 2018). Isso significa que a própria sociedade es-
trutura os seus mecanismos de discriminação, privilegiando 
uns em detrimento de outros.
	 À vista disso, pensamos em realizar essa sequência 
didática como uma voz para as mulheres negras silenciadas 
pela historiografia e pela História ensinada. Mesmo com a 
provação de leis, após a abolição da escravidão, elas/eles tive-
ram que travar muitas lutas para a obtenção de seus direitos, 
e, quando são alcançados, têm seu protagonismo na luta in-
visibilizado.

2 Para saber mais, ver: MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo. São Paulo: Sueli Carneiro; 
Pólen Livros, 2019.
3 Para saber mais, ver: ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen 
Livros, 2018.
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Sequência Didática – 8º ano

Tema: O protagonismo das mulheres negras na luta pela liber-
dade no Brasil Imperial.

BNCC: Componente Curricular de História – 8º ano.

Unidades temáticas: Configurações do mundo no século XIX.

Objetos do Conhecimento: O escravismo no Brasil do século 
XIX: plantations e revoltas de escravizados, abolicionismo e 
políticas migratórias no Brasil Imperial.

Habilidades: 
EF08HI19: Formular questionamentos sobre o legado da es-
cravidão nas Américas, com base na seleção e consulta de fon-
tes de diferentes naturezas.
EF08HI20: Identificar e relacionar aspectos das estruturas so-
ciais da atualidade com os legados da escravidão no Brasil e 
discutir a importância de ações afirmativas.
A produção do imaginário nacional brasileiro: cultura popular, 
representações visuais, letras e o Romantismo no Brasil.
EF08HI22: Discutir o papel das culturas letradas, não letradas e 
das artes na produção das identidades no Brasil do século XIX.

Público-alvo: Alunos(as) do 8º ano do Ensino Fundamental 
(Faixa etária aproximada: 14 – 15 anos).

Duração: 9 aulas (cada uma com 45 a 50 minutos).
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Objetivo geral

        • Analisar o protagonismo das mulheres negras no Brasil, 
suas lutas por liberdade, pelo fim da escravidão e, na atualida-
de, no combate ao racismo.

Objetivos específicos

	 • Observar o lugar ocupado pelas mulheres negras na 
sociedade brasileira no século XIX;
	 • Apresentar mulheres negras como protagonistas na 
luta pelo fim da escravidão no período imperial brasileiro;
	 • Propor discussões de combate às diversas formas de 
injustiça, preconceito e violência, adotando princípios éticos, 
democráticos, inclusivos e solidários, e respeitando os Direitos 
Humanos;

Observações

	 A realização das atividades deve considerar o contexto 
social, cultural e educacional em que o público-alvo está inse-
rido, realizando, assim, adaptações à temática.

Procedimentos metodológicos

	 A sequência didática é um conjunto de atividades es-
colares organizadas de maneira sistemática em torno de um 
gênero textual oral e escrito. Ela possui a finalidade de ajudar 
o(a) aluno(a) a dominar melhor esse gênero textual, permitin-
do-lhe, desse modo, o domínio de uma competência narrativa 
(DOLZ et al., 2004).
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	 Nas três primeiras aulas: será a apresentação da situa-
ção-problema, acompanhada de uma produção inicial. Deste 
modo, as provocações podem se iniciar com o questionamen-
to sobre as representações que os(as) alunos(as) possuem acerca 
da escravidão no Brasil. Depois, o(a) docente pode apresentar 
fontes históricas da História Regional: artigos de jornais indi-
cando a fuga de escravizados(as); registro de compra e venda de 
escravizados(as); cartas de alforria; cartas de Liberdade etc., para 
desconstruir a visão cristalizada de subserviência da escravidão. 
É indicado, nessa etapa, que, após as discussões e os reflexos, 
seja realizada uma atividade de sondagem (a critério do docente) 
para pautar os objetivos de construção da competência narrativa.
	 Na quarta, quinta e sexta aula: será(ão) desenvolvi-
do(s) o(s) módulo(s), isto é, a fase de aprofundamento das dis-
cussões surgidas com a problemática inicial. Para a construção 
da competência narrativa, o(a) docente pode utilizar recursos 
didáticos diversificados, como apresentação de imagens, docu-
mentários, podcasts, vídeos, fontes documentais etc. A partir 
do Objeto do Conhecimento sobre as “As revoltas e formas de 
lutas dos(as) negros(as) pela abolição da escravidão no Brasil”, 
o(a) professor(a) pode apresentar imagens das seguintes prota-
gonistas negras: Tereza Benguela, Esperança Garcia, Marianna 
Crioula, Aqualtune, Acotirene, Dandara dos Palmares e Luísa 
Mahin. Os(as) discentes serão provocados(as) sobre o silencia-
mento do protagonismo negro ao longo da história de lutas 
pela liberdade. O(a) docente pode realizar a discussão partindo 
do presente, apresentado as imagens do desfile carnavalesco da 
escola de samba Estação Primeira de Mangueira que mostrem 
os(as) negros(as) que foram silenciados pela história. Como 
pode ser desenvolvido mais de um módulo, o(a) docente pode 
avaliar como ocorrerá o aprofundamento dessa discussão. Nessa 
etapa, devem-se iniciar os encaminhamentos para a avaliação.
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	 Nas três últimas aulas: nesta etapa, ocorrerá a produ-
ção final, momento da investigação dos resultados da apren-
dizagem obtidos com a sequência didática, o que foi cons-
truído ou desconstruído nessa experiência de aprendizagem, 
se as competências narrativas foram alcançadas. Deste modo, 
o(a) professor(a) deve realizar uma avaliação somativa, para 
verificar se houve o desenvolvimento das habilidades e com-
petências propostas.
	 Essa avaliação pode ser destinada à socialização da 
produção dos(as) alunos(as). Ela pode ser somativa: o(a) do-
cente pode pedir aos alunos(as) para realizarem uma produção 
de um produto didático, que pode ser documentário, histórias 
em quadrinhos (QH), jogos de tabuleiro, apresentação de um 
teatro, exposição de fotografias, criação de um museu virtual 
etc., ou outra produção sugerida pelos(as) alunos(as).

Orientação didático-pedagógica

	 A realização de uma proposta em formato de material 
didático pode ser compreendida, erroneamente, como uma 
fórmula cristalizada, pronta para ser posta em ação. No entan-
to, essa proposta busca a construção de aprendizagem signifi-
cativa e construção de competências narrativas, considerando 
as particularidades existentes no cotidiano de vida dos(as) dis-
centes, nas escolas, turmas e aulas.
	 Desta forma, a proposta ocorre como sugestão de or-
dem metodológica, que pode e deve passar por adaptações 
quanto ao tempo, à discussão nos módulos e à produção final. 
Portanto, as sequências didáticas não devem ser consideradas 
como um manual a ser seguido passo a passo. Para o(a) profes-
sor(a), a responsabilidade é de efetuar escolhas, e em diferentes 
níveis (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004).
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Avaliação

	 A avaliação é uma questão de comunicação e de trocas 
(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004), mas também 
um momento para observar se houve êxito com a proposta da 
sequência didática para a construção das competências e habi-
lidades, bem como perceber se o aprendizado foi significativo 
para os(as) estudantes. Esta não deve ser vista como uma forma 
punitiva, mas como uma oportunidade para mensurar as difi-
culdades que ainda podem existir e buscar novas estratégias.

Sugestão de atividade

	 Como o(s) módulo(s) possui(em) a finalidade de apro-
fundar a discussão gerada com a apresentação da problemática, as 
atividades devem ser diversificadas para ampliar a possibilidade de 
construção da competência narrativa. Assim, sugerimos duas ma-
neiras: a leitura de imagens e a observação de vídeos.

Sugestão de atividade 1: leitura de imagem

IMAGEM 1 – Comissão de frente

Foto: Leandro Milton/SRzd.
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IMAGEM 2 – Carro alegórico representa o 

Quilombo dos Palmares

Fonte: Rodrigo Gorosito/G1.

Aqualtune: princesa africana, filha de um rei do Congo, que, 
ao ser trazida para o Brasil, foi escravizada. Mãe de Ganga 
Zumba e avó de Zumbi, tinha conhecimentos políticos, or-
ganizacionais e de estratégia de guerra e foi fundamental na 
consolidação do Estado Negro, a República de Palmares.

IMAGEM 3 – Heróis negros Zumbi e Dandara dos Palmares

Fonte: Mídia NINJA.
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Dandara: mulher de Zumbi dos Palmares, a maior comuni-
dade de escravos fugidos do país, em Alagoas. Ao ser captu-
rada, em 1694, jogou-se de uma pedreira para não voltar à 
condição de escrava. Teve três filhos com Zumbi.

IMAGEM 4 – Esperança Garcia

Foto: Leandro Milton/SRzd.

Esperança Garcia: considerada a primeira mulher negra advoga-
da do Piauí. Em 1770, Esperança enviou uma petição ao então 
presidente da Província de São José do Piauí, Gonçalo Lourenço 
Botelho de Castro, em que denunciava maus-tratos e abusos fí-
sicos contra ela e o filho, pelo feitor da fazenda onde era cativa.

IMAGEM 5 – Luiza Mahim

Foto: Leandro Milton/SRzd.
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Luísa Mahin: ex-escrava de origem africana que, radicada no 
Brasil, tomou parte na articulação de todas as revoltas e le-
vantes de escravos, como a Revolta dos Malês, na Bahia, nas 
primeiras décadas do século XIX.

Tereza de Benguela: foi mulher de José Piolho. Ela se torna 
a rainha do Quilombo Quariterêre após a morte do marido. 
Sob sua liderança, a comunidade negra e indígena resistiu à 
escravidão por 20 anos, sobrevivendo até 1770, quando o qui-
lombo foi destruído.

Marianna Crioula: escrava nascida no Brasil. Era costureira e 
mucama da mulher do capitão-mor Manuel Francisco Xavier. 
Foi descrita como sendo a “preta de estimação” e uma das es-
cravas mais dóceis e confiáveis. Se uniu a Manoel Congo na 
fuga de cerca de 300 escravos. Foi levada a julgamento e, de-
pois de ser absolvida, foi obrigada a assistir à execução pública 
de Manoel Congo.

Acotirene: teria sido a primeira a chegar ao Quilombo dos 
Palmares, antes de Ganga Zumba assumir o poder. Era con-
selheira dos primeiros negros refugiados na Cerca Real dos 
Macacos – Serra da Barriga.
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IMAGEM 6 – Marielle Franco

Fonte: Renan Olaz/CMRJ

Marielle Franco: nascida na Favela da Maré, na Zona Norte 
do Rio. Cursou uma universidade e se elegeu vereadora pelo 
PSOL, em 2016. Combativa, defendia as causas das mulheres, 
dos negros e dos moradores das favelas. Marielle foi assassina-
da em 14 de março de 2018.

Sugestões de perguntas:
a) Os discentes conhecem as pessoas nas imagens? Se não, po-
dem pesquisar sobre elas.
b) O quem eles(as) representam para a história e para o prota-
gonismo dos(as) negros(as)?

Sugestão de atividade 2: leitura de texto

SILVA, Tiago Herculano da. A narrativa decolonial no des-
file da escola de Samba Mangueira no carnaval de 2019. 
UDESC, 2020. Disponível em: https://downloads.editora 

https://downloads.editora
cientifica.org/articles/201101968.pdf
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cientifica.org/articles/201101968.pdf. Acesso em: 9 out. 
2021. 

Ordem do conhecimento histórico:
1. Os(as) alunos(as) conseguiram perceber os signos do con-
texto estudado?
2. Conseguiram problematizar e levantar hipóteses, articulan-
do os saberes acumulados?
3. Os(as) alunos(as) demonstraram que a aprendizagem foi 
significativa?
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CONSIDERAÇÕES 

FINAIS

	 No decorrer de nossas discussões, vimos que as rela-
ções de gênero são invisibilizadas, pois existem elementos no 
DCEPA (currículo), nos livros didáticos e no cotidiano es-
colar que possibilitam o desenvolvimento das discussões nas 
aulas de História. Refletimos sobre o “efeito dominó” que a 
ausência dessa discussão pode provocar no âmbito social, cul-
tural e educacional para as mulheres negras.
	 De antemão, podemos dizer que a Escola Paraense 
construiu, mesmo que de forma teórica, um espaço para dis-
cussões das problemáticas sociais, mediante o projeto “Edu-
cação e Valores Humanos”. Em seu escopo, consta um sub-
projeto chamado “Cidadania Ativa”. Esse projeto atribuía 
autonomia aos(às) professores(as) que poderiam desenvolver 
essas discussões em suas aulas.
	 Pudemos observar que todos(as) os(as) docentes, de 
algum modo, mobilizaram, em suas aulas, o conceito de cida-
dania. Entretanto, percebemos que os conceitos de gênero e 
cidadania, geralmente, não estão articulados. Dois entre os(as) 
três professores(as) participantes da pesquisa nessa escola não 
realizaram as discussões de gênero em suas aulas de História, 
uma vez que consideramos que fazer apenas comentário sobre 
a existência das mulheres em determinados períodos históri-
cos não seja uma discussão sobre o assunto.
	 Isso está relacionado à socialização de gênero com a 
qual essas pessoas estiveram envolvidas. Contudo, esse silen-
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ciamento na discussão de gênero e a sua não articulação com a 
cidadania permitem uma permanência de violações aos direi-
tos das mulheres, em especial, as mulheres negras, por negá-las 
uma das formas de construção da cidadania, que é sua partici-
pação, como sujeito(a) social, nas discussões políticas.
	 Um estudo publicado em 2017 pelo IPEA e o FBSP re-
velou a evolução dos homicídios nas regiões e UFs entre os anos 
de 2005 e 2015. Esse mesmo estudo mostrou que houve um 
aumento de 105,5% de homicídios de mulheres no estado do 
Pará, sendo que 98,7% das mulheres assassinadas eram negras1.
	 O intervalo desse estudo (2005-2015) compreende 
o período de implementação da Lei n.º 11.340, Lei Maria 
da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, criada para 
proteger mulheres da violência doméstica e familiar (BRA-
SIL, 2018). Infelizmente, existe um abismo separando a im-
plementação da lei e sua aplicação. Ainda temos um longo 
caminho de reflexões contextualizadas e históricas sobre essa 
situação-problema, que tem como base o racismo estrutural, 
o patriarcado e a misoginia em nossa sociedade. Nesse sistema 
social, as mulheres, sobretudo, as negras, são inferiorizadas e 
desumanizadas, tornando-se as principais vítimas.
	 Quando nos propomos investigar a mobilização dos 
saberes docentes (da formação, do currículo e da experiência) 
nas discussões de gênero e cidadania no ensino de História, 
com os(as) professores(as) de história da Escola Paraense, se-
ria uma forma de observa como essas relações se estabelecem 
um ambiente escolar, acreditando que os resultados poderiam 
servir para o desenvolvimento do estudo em outras escolas, 
abordando não apenas essa, mas outras problemáticas.

1 CERQUEIRA, D. R. C. et al. Atlas da violência. Rio de Janeiro:  Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública/Ipea, 2017, p. 38. Disponível em: https://
www.ipea.gov.br/portal/ index.php?option=com_content&view=art ic le&id= 
30411. Acesso em: 16 jun. 2021.

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=
30411
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=
30411
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=
30411
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	 Neste estudo, observamos que dois entre três profes-
sores(as) participantes da pesquisa jamais desenvolveram uma 
discussão sobre o estudo de gênero na educação básica, o que 
geralmente ocorre são menções à existência das mulheres em 
diferentes períodos históricos. Um dos professores, por exem-
plo, ao mencionar um tema relacionado a essa questão de gê-
nero, mas com outra categoria de análise, no Ensino Médio, 
não conseguiu conduzir o debate, porque não se sentiu prepa-
rado para responder aos questionamentos dos(as) alunos(as). 
Isso demonstra a necessidade de outras formações para os(as) 
docentes e de ampliação da discussão com os(as) discentes 
para perceberem o tema como algo natural a ser discutido.
	 Quando passamos para os participantes do minicurso, 
encontramos onze professores(as) de diferentes localidades e es-
colas, alguns ainda na graduação. Os dados conclusivos sobre os 
cursistas que já estão atuando em sala de aula mostraram-nos que 
a maioria deles declarou ser homem, lembrando que havia a op-
ção “outros”, mas não foi selecionada nas respostas. Desse modo, 
os cursistas que estão atuando também demonstraram que nunca 
realizaram uma discussão de gênero em suas turmas, apenas con-
versam de maneira rápida com seus/suas alunos(as) a respeito do 
assunto. A prioridade é o cumprimento do conteúdo. Por isso,

não bastará integrar a igualdade de gênero na educação, mas 
é essencial a sua incorporação nos diferentes saberes discipli-
nares, partindo de uma análise crítica, de raiz feminista, dos 
currículos e programas, e dos saberes instituídos, tal como 
é proposto por investigadoras de diferentes áreas disciplina-
res numa recente obra coletiva coordenada pela Associação 
Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres (APEM) (Vieira 
et al. 2017) e publicada pela Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género (CIG). (ALVAREZ et al., 2017, p. 13).

	 O que buscamos propor em nossa pesquisa vem nessa 
linha de reflexão, de integração da discussão de gênero e cida-
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dania nos saberes docentes por meio dos currículos, da escola, 
das aulas, visto que isso não está ocorrendo. A integração dessa 
discussão é importante não apenas porque temos que incluir 
as mulheres na história, mas para construções de outras abor-
dagens que envolvam diversos setores da sociedade presentes 
nessa dimensão educativa, por meio de políticas públicas. O 
acesso a uma educação desta natureza, sendo ela formal ou 
não, promove o combate às desigualdades. 
	 A escola é um espaço de socialização, a disciplina de 
História faz emergir temáticas ligadas ao tempo presente. Mes-
mo compreendendo os limites do papel que essas instâncias da 
educação formal podem assumir, não podemos esquecer que as 
pessoas em maior situação de vulnerabilidade social, em des-
taque, as mulheres negras, também compõem o público das 
escolas, desta forma, sua preparação para a cidadania surge de 
discussões e reflexões, conferindo-lhes autonomia de decisões.
	 Por isso que indicamos, como produto didático-pe-
dagógico, a sequência didática, acompanhada de sugestões 
metodológicas que visam contribuir para a superação da la-
cuna apresentada pelos(as) professores(as) sobre a ausência da 
discussão de gênero ao longo de sua formação superior. Esse 
produto pode funcionar como uma formação continuada, em 
que pode ser discutida com seus pares e em sua escola a me-
lhor forma de sua aplicação.
	 O produto didático-pedagógico, intitulado Sequên-
cias Didáticas, não pode ser compreendido como um manual 
que deve ser seguido à risca, mas é uma proposta que deve ser 
adaptada às condições locais de cada unidade escolar, consi-
derando as demandas que elas possuem. Do contrário, essa 
proposta perde seu sentido de construir uma aprendizagem 
significativa para os alunos e as alunas.
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